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Tel. 3312-5600, CNPJ 19.406.627/0001-75

Processo 6500.43935.2023 Data de abertura 17/04/2023

Interessado MARIA ANGELA MARTINS TENORIO

Assunto RESTITUIÇÃO DO DESCONTO NO IMPOSTO DE RENDA.

Origem SEMED / DIVISÃO DE PROTOCOLO

TERMO DE JUNTADA

Em 17/04/2023-14:20, certifico que foi juntada aos autos a documentação anexa, que passa a fazer parte do presente 
processo administrativo, para oportuna apreciação pela autoridade competente.  
 
Relação do(s) documento(s) juntado(s): 
 
M ANGELA 1_097969.pdf

Maceió/AL, 17 de abril de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
LIC439352023 e o Id do documento: 3385608

Documento assinado eletronicamente por OTONIEL VITAL DE ARRUDA, MERENDEIRO(A) - 
SEMED, matrícula 936343-2 em 17 de abril de 2023 às 14:20:58
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO
Rua Doutor Pedro Monteiro, n° 5, CEP 57020-150, Centro, Maceió - AL  

Tel. 3312-5000, CNPJ 05.145.620/0001-32

Processo 6500.43935.2023 Data de abertura 17/04/2023

Interessado MARIA ANGELA MARTINS TENORIO

Assunto RESTITUIÇÃO DO DESCONTO NO IMPOSTO DE RENDA.

Local de origem SEMGE / ASSESSORIA DO GABINETE

Local de destino PGM / PROTOCOLO SETORIAL - PGM

DESPACHO

1.         Ciente;

2.         Tratam- se os autos de processo administrativo, o qual tem por objeto solicitação de restituição 
do desconto no imposto de renda, consoante às fls. 02.

3.         Tendo em vista a solicitação às fls. 03/04 supra e demais documentações em anexo, evoluo os 
autos para análise e parecer conclusivo.

 

 

Maceió/AL, 19 de Abril de 2023.

MARIA GABRIELA HOLANDA TENORIO

Assistente Administrativa – SEMGE

 

LÍVIA MARIA LOPES S. F. FRAGOSO

Assessora / SEMGE

 

IVAN VASCONCELOS DE CARVALHO

Secretário Municipal de Gestão / SEMGE

Maceió/AL, 25 de abril de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
VTR439352023 e o Id do documento: 3402567
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Documento assinado eletronicamente por LIVIA MARIA FERREIRA LOPES DA SILVA, 
ASSESSOR - SEMGE, matrícula 954417-8 em 25 de abril de 2023 às 13:34:21

Documento assinado eletronicamente por IVAN VASCONCELOS DE CARVALHO, 
SECRETARIO (A) - SEMGE, matrícula 958177-4 em 25 de abril de 2023 às 13:41:19
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
Rua Doutor Pedro Monteiro, n° 291, CEP 57020-380, Centro, Maceió - AL  

Tel. 3327-4902, CNPJ 18.325.503/0001-00

Processo 6500.43935.2023 Data de abertura 17/04/2023

Interessado MARIA ANGELA MARTINS TENORIO

Assunto RESTITUIÇÃO DO DESCONTO NO IMPOSTO DE RENDA.

Origem PGM / PEFM-NÚCLEO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

TERMO DE JUNTADA

Em 11/05/2023-11:02, certifico que foi juntada aos autos a documentação anexa, que passa a fazer parte do presente 
processo administrativo, para oportuna apreciação pela autoridade competente.  
 
Relação do(s) documento(s) juntado(s): 
 
Parecer Normativo 2023 PEFM PGM - FUNDEF Precatorio - Desconto IRPF - Indeferimento (Assinado).pdf

Maceió/AL, 11 de maio de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
AFY439352023 e o Id do documento: 3543420

Documento assinado eletronicamente por VANDERLEIA ANTONIA GUARIS COSTA, 
AGENTE DE GESTAO - PGM, matrícula 942865-8 em 11 de maio de 2023 às 11:02:08
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Estado de Alagoas 
Prefeitura Municipal de Maceió 
Procuradoria Geral do Município 
Procuradoria Esp. da Fazenda Municipal 

Rua Pedro Monteiro, nº. 291, Centro, 
Maceió/AL. 
CNPJ: 12.200.135/0001-80 

 

PARECER NORMATIVO Nº    /2023 – PEFM/PGM. 

 

PROCESSO N° 02100.043053/2023 

ASSUNTO: Solicita retificação do informe de rendimentos, junto à Receita Federal, em razão do valor 

retido na fonte do IRPF descontado do pagamento dos Precatórios do FUNDEF aos professores do 

município de Maceió/AL. 

INTERESSADO: ALINE MARIA ALEXANDRE ROCHA 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO TRIBUTÁRIO – 

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE DESCONTO DE IMPOSTO DE 

RENDA – IR – PRECATÓRIO EMITIDO EM RAZÃO DE 

OBRIGAÇÕES DA UNIÃO DECORRENTES DA INSTITUIÇÃO 

DO FUNDEF – ABONO SALARIAL – NATUREZA 

REMUNERATÓRIA – POSSIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO DO 

IMPOSTO NA FONTE PAGADORA – ALÍQUOTA DE 27,5% 

APLICÁVEL AO IR – ARTIGOS 100 E 153, III DA CRFB/1988 

– ARTIGO 27 DA LEI FEDERAL Nº 10.833/2003 NÃO 

APLICÁVEL AO CASO – INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 4º 

DO ART. 12-A LEI FEDERAL Nº 7.713/1988 – CORRETA 

APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 27,5% DO IR PELO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ/AL – PELO INDEFERIMENTO DA 

RESTITUIÇÃO DO IRPF RETIDO NA FONTE QUANTO AO 

PAGAMENTO DO PRECATÓRIO DO FUNDEF. 

 
 

PARECER Nº 1981/2023 – PEFM/PGM 
 
 
   1 – RELATÓRIO 

  
   Versam os presentes autos sobre pedido formulado pelo(a) interessado(a) acima 

identificado(a), junto à Secretaria Municipal de Gestão – SEMGE, solicitando ressarcimento do valor do 

desconto do IRPF descontado do pagamento dos Precatórios do FUNDEF aos professores do município 

de Maceió/AL. 

  

   O processo foi remetido a esta Procuradoria Especializada da Fazenda Pública Municipal 

– PEFM/PGM que, após promover uma análise dos autos e de toda documentação colacionada ao 

presente, analisa a observância da legalidade do requerimento em tela com fulcro no artigo 51, da Lei 

Orgânica da Procuradoria Geral do Município de Maceió/AL (Lei Delegada nº 02/2014), à luz do 

ordenamento jurídico vigente. 

 

   É, no essencial, o relatório.        
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Estado de Alagoas 
Prefeitura Municipal de Maceió 
Procuradoria Geral do Município 
Procuradoria Esp. da Fazenda Municipal 

Rua Pedro Monteiro, nº. 291, Centro, 
Maceió/AL. 
CNPJ: 12.200.135/0001-80 

 

 

 
   2 – FUNDAMENTAÇÃO 
 

  A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 outorga a competência aos 

entes federativos para instituir tributos. Em razão disso a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios editam leis para instituírem os tributos constitucionalmente previstos em seus territórios nos 

limites dessa competência. 

 

    Neste contexto, temos o imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza – IR, 

de competência da União, nos termos do art. 153, III, da Constituição da República Federativa do Brasil – 

CRFB de 1988: 

 

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 

I - importação de produtos estrangeiros; 
II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; 
III - renda e proventos de qualquer natureza; 
IV - produtos industrializados; 
V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; 
VI - propriedade territorial rural; 
VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 
§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos 
em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V. 
§ 2º O imposto previsto no inciso III: 
I - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da 
progressividade, na forma da lei; 
[...] 

   

  Quanto aos Precatórios em geral, trata-se de uma espécie de requisição de pagamento 

de determinada quantia, em que a Fazenda Pública foi condenada em processo judicial, com disposição 

sobre os seus pagamentos, nos ditames do artigo 100 da CRFB/1988: 

 

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital 

e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 

cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, 

proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos 

créditos adicionais abertos para este fim. 

§ 1º Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de salários, 

vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários 

e indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em responsabilidade civil, em 

virtude de sentença judicial transitada em julgado, e serão pagos com preferência 

sobre todos os demais débitos, exceto sobre aqueles referidos no § 2º deste artigo. 

§ 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, originários ou por sucessão 

hereditária, tenham 60 (sessenta) anos de idade, ou sejam portadores de doença grave, 

ou pessoas com deficiência, assim definidos na forma da lei, serão pagos com 

preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente ao triplo fixado em 
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Estado de Alagoas 
Prefeitura Municipal de Maceió 
Procuradoria Geral do Município 
Procuradoria Esp. da Fazenda Municipal 

Rua Pedro Monteiro, nº. 291, Centro, 
Maceió/AL. 
CNPJ: 12.200.135/0001-80 

 

lei para os fins do disposto no § 3º deste artigo, admitido o fracionamento para essa 

finalidade, sendo que o restante será pago na ordem cronológica de apresentação do 

precatório. 

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não se 

aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as 

Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado.           

§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis próprias, valores 

distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades 

econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de 

previdência social. 

§ 5º É obrigatória a inclusão no orçamento das entidades de direito público de verba 

necessária ao pagamento de seus débitos oriundos de sentenças transitadas em 

julgado constantes de precatórios judiciários apresentados até 2 de abril, fazendo-se o 

pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados 

monetariamente. 

[...] 

§ 9º Sem que haja interrupção no pagamento do precatório e mediante comunicação 

da Fazenda Pública ao Tribunal, o valor correspondente aos eventuais débitos inscritos 

em dívida ativa contra o credor do requisitório e seus substituídos deverá ser 

depositado à conta do juízo responsável pela ação de cobrança, que decidirá pelo seu 

destino definitivo. 

§ 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará à Fazenda Pública 

devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de 

abatimento, informação sobre os débitos que preencham as condições estabelecidas 

no § 9º, para os fins nele previstos. 

[...] 

  

  2.1 – DO FUNDEF 

 

   O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério – FUNDEF foi instituído pela Emenda Constitucional nº 14, de setembro de 1996, e 

regulamentado pela Lei n.º 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e pelo Decreto nº 2.264, de junho de 

1997. O supramencionado fundo foi implantado, nacionalmente, em 1º de janeiro de 1998, quando 

passou a vigorar a nova sistemática de redistribuição dos recursos destinados ao Ensino Fundamental. 

 

   O FUNDEF inovou no tocante à mudança da estrutura de financiamento do Ensino 

Fundamental no País (1ª a 8ª séries do antigo 1º grau), ao subvincular a esse nível de ensino uma parcela 

dos recursos constitucionalmente destinados à Educação. A CRFB/1988 vinculou 25% das receitas dos 

Estados e Municípios à Educação. 

 

   Com a Emenda Constitucional nº 14/1996, 60% desses recursos (o que representa 15% 

da arrecadação global de Estados e Municípios) ficam reservados ao Ensino Fundamental. Além disso, 

introduziu novos critérios de distribuição e utilização de 15% dos principais impostos de Estados e 
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Procuradoria Esp. da Fazenda Municipal 
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Municípios, promovendo a sua partilha de recursos entre o Governo Estadual e seus municípios, de 

acordo com o número de alunos atendidos em cada rede de ensino. 

 

   Em termos gerais, um fundo pode ser definido como o produto de receitas específicas 

que, por lei, vincula-se à realização de determinados objetivos. O FUNDEF é caracterizado como um 

fundo de natureza contábil, com tratamento consoante ao Fundo de Participação dos Estados – FPE e 

ao Fundo de Participação dos Municípios – FPM, dada a automaticidade nos repasses de seus recursos 

aos Estados e Municípios, de acordo com coeficientes de distribuição estabelecidos e publicados 

previamente. As receitas e despesas, por sua vez, deverão estar previstas no orçamento, e a execução 

contabilizada de forma específica. 

 

   Contudo, o FUNDEF teve vigência entre os anos de 1998 a 2006 e teve como substituto o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação – FUNDEB, que atendeu toda a educação básica, da creche ao ensino médio e com vigência de 

2007 a 2020 que, por sua vez, foi sucedido pelo FUNDEB permanente com vigência a partir de 2021, 

instituído como instrumento permanente de financiamento da educação pública por meio da Emenda 

Constitucional n° 108, de 27 de agosto de 2020, encontrando-se regulamentado pela Lei Federal nº 

14.113, de 25 de dezembro de 2020. 

 

2.2 – DO PERCENTUAL UTILIZADO NA ALÍQUOTA DO IR 

 

  Inicialmente, no contexto da incidência do percentual da alíquota do imposto de renda 

sobre os rendimentos pagos, em cumprimento de decisão oriunda da Justiça Federal, elucidamos que, 

com fulcro no artigo 27 da Lei Federal nº 10.833 de 29 de dezembro de 2003, será retido na fonte 

pagadora, nos seguintes termos: 

 

Art. 27. O imposto de renda sobre os rendimentos pagos, em cumprimento de 

decisão da Justiça Federal, mediante precatório ou requisição de pequeno valor, será 

retido na fonte pela instituição financeira responsável pelo pagamento e incidirá à 

alíquota de 3% (três por cento) sobre o montante pago, sem quaisquer deduções, no 

momento do pagamento ao beneficiário ou seu representante legal. 

§ 1º Fica dispensada a retenção do imposto quando o beneficiário declarar à 

instituição financeira responsável pelo pagamento que os rendimentos recebidos são 

isentos ou não tributáveis, ou que, em se tratando de pessoa jurídica, esteja inscrita no 

SIMPLES. 

§ 2º O imposto retido na fonte de acordo com o caput será: 

I - considerado antecipação do imposto apurado na declaração de ajuste anual das 

pessoas físicas; ou 

II - deduzido do apurado no encerramento do período de apuração ou na data da 

extinção, no caso de beneficiário pessoa jurídica. 

§ 3º A instituição financeira deverá, na forma, prazo e condições estabelecidas pela 

Secretaria da Receita Federal, fornecer à pessoa física ou jurídica beneficiária o 

Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção do Imposto de Renda na Fonte, 
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bem como apresentar à Secretaria da Receita Federal declaração contendo 

informações sobre: 

I - os pagamentos efetuados à pessoa física ou jurídica beneficiária e o respectivo 

imposto de renda retido na fonte; 

II - os honorários pagos a perito e o respectivo imposto de renda retido na fonte; 

III - a indicação do advogado da pessoa física ou jurídica beneficiária. 

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica aos depósitos efetuados pelos Tribunais 

Regionais Federais antes de 1º de fevereiro de 2004. 

 

   Vale ressaltar que algumas verbas, por ter caráter indenizatório, não entram na base de 

cálculo do imposto de renda, como o auxílio transporte, auxílio alimentação, auxílio saúde, entre outros. 

No tocante ao casuístico de verba de abono salarial, o qual possui natureza remuneratória, torna-se 

assim, possível de ser tributável do imposto na fonte. Portanto, A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL QUE 

EFETUAR O PAGAMENTO ESTÁ OBRIGADA A INFORMAR À RECEITA FEDERAL O VALOR PAGO E O VALOR 

A DEDUZIR DO IMPOSTO DE RENDA. 

 

  Segundo a doutrina tributarista, conforme a circunstância em que surge o vínculo 

jurídico entre a pessoa designada por lei como responsável e o sujeito ativo do tributo, a 

responsabilidade tributária poderá ser classificada “por substituição” quando a sujeição passiva do 

responsável surge contemporaneamente à ocorrência do fato gerador1.  

 

  Deste modo, a fonte pagadora substitui, no polo passivo da obrigação tributária, a 

pessoa que naturalmente figuraria em tal relação jurídica na condição de contribuinte (o beneficiário do 

pagamento), daí a designação da hipótese como responsabilidade “por substituição”. 

 

  Salienta-se que o órgão que paga o salário ou o abono atua apenas como “substituto 

tributário”, apenas com a obrigação de descontar o imposto e repassar à Receita Federal, não possuindo 

poderes para devolver o valor descontado, desde que o desconto tenha sido feito corretamente. 

  

   2.3 – DA ORIENTAÇÃO NORMATIVA DA PEFM/PGM 

 

 A Lei Orgânica Nº 02 de 26 de junho de 2014, publicada no Diário Oficial do Município de 

Maceió em 27 de junho de 2014, instituiu no âmbito da Procuradoria Geral do Município de Maceió, no 

inciso IV do artigo 51, como competências específicas da Procuradoria Especializada da Fazenda 

Municipal – PFM/PGM de exercer orientação normativa, em área de sua competência, para as 

Procuradorias Setoriais dos órgãos e entidades da Administração Municipal, após avaliação do 

conjunto de seus pronunciamentos, assim também como a atribuição de promover a inscrição e 

cobrança extrajudicial dos débitos tributários e não tributários, além da atribuição de efetuar a cobrança 

judicial dos créditos do Município de Maceió inscritos na Dívida Ativa, nos termos dos incisos II e III do 

artigo 51 da referida legislação. 

 

 
1 ALEXANDRE, Ricardo. Direito Tributário Esquematizado. 7ª ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Método, 2013, p.295. 
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   Primordialmente, observa-se que, em razão da natureza remuneratória do abono 

salarial do pagamento dos Precatórios do FUNDEF aos professores do município de Maceió/AL, torna-

se passível de tributação do imposto na fonte, com previsão expressa na Lei Federal nº 7.713/1988, de 

22 de dezembro de 1988, que traz a seguinte disposição, em seu art. 12-A, sobre os rendimentos 

recebidos acumuladamente: 

 

Art. 12-A. Os rendimentos recebidos acumuladamente e submetidos à incidência do 
imposto sobre a renda com base na tabela progressiva, quando correspondentes a 
anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na 
fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos 
recebidos no mês. (Redação dada pela Lei nº 13.149, de 2015) 
 
§ 1º O imposto será retido pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento ou 
pela instituição financeira depositária do crédito e calculado sobre o montante dos 
rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da 
multiplicação da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos valores 
constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou 
crédito. (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010) 
 
§ 4º Não se aplica ao disposto neste artigo o constante no art. 27 da Lei nº 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, salvo o previsto nos seus §§ 1º e 3º. (Incluído pela Lei nº 
12.350, de 2010) 
[...] 
§ 9º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto neste artigo.       
(Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010). 
[...] 

    

   Ao realizar a exegese do dispositivo acima, infere-se claramente que o § 4º do art. 12-A 

da Lei Federal nº 7.713/1988, expressa o comando sobre a NÃO APLICAÇÃO da norma originária que 

prevê a incidência da alíquota de 3% (três por cento) sobre o montante pago, arrastada do artigo 27 da 

Lei Federal nº 10.833 de 29 de dezembro de 2003.  

 

   Ademais, encontra-se na jurisprudência pátria o entendimento no sentido de que o 

precatório emitido em razão de obrigações da União decorrentes da instituição do FUNDEF, deve ser 

declarado para fins de imposto de renda, como “renda de rendimento acumulado”, conforme elucida a 

jurisprudência colacionada a seguir: 

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DE 

COBRANÇA. MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO. PRECATÓRIO EMITIDO EM RAZÃO DE 

OBRIGAÇÕES DA UNIÃO DECORRENTES DA INSTITUIÇÃO DO FUNDEF. VERBAS PARA 

MANUNTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. APLICAÇÃO DO 

REGIME DE COMPETÊNCIA. VERBA QUE DEVE SER DECLARADA, PARA FINS DE 

IMPOSTO DE RENDA, COMO “RENDA DE RENDIMENTO ACUMULADO”. EMISSÃO DE 

DADOS DE RETIFICAÇÃO DE INFORMES SOBRE O RECEBIMENTO DE PRECATÓRIO. 

RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 

I. Primordialmente, como se sabe, a partir da Emenda Constitucional nº 53/2006, 

quando foi criado o FUNDEB em substituição ao Fundo de Manutenção e 
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Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), 

que vigorou de 1998 a 2006, foi previsto que os entes federativos deverão destinar 

partes dos recursos a que se refere o art. 212 da Constituição Federal à manutenção e 

desenvolvimento da educação básica. 

II. Noutro giro, depreende-se que os valores recebidos por meio do precatório oriundo 

do processo nº XXXXX-97.2004.4.05.8100 que tramitou na 6ª Vara da Justiça Federal, 

decorrentes de valores repassados a menor no repasse do FUNDEF no período de 1998 

a 2006, incide, portanto, o Imposto de Renda, fato que ensejou recolhimento a maior 

de imposto de renda sobre o montante, por não ter sido enquadrado como rendimento 

recebido acumuladamente (RRA), mas sim como verba remuneratória. 

III. Assim, entendo que a sentença proferida pelo magistrado a quo não merece 

reparos, tendo em vista que fora permitido o cálculo do imposto de renda sobre os 

valores recebidos acumuladamente, senão vejamos, o art. 12-A da Lei nº 7.713/88 

que altera o Imposto de Renda e dá outras providências, qual determina a forma que 

deverá ser realizado o cálculo do imposto de renda sobre os valores recebidos 

acumuladamente, ou seja, os denominados “rendimentos recebidos 

acumuladamente”. (Tribunal de Justiça do Ceará TJ-CE – Apelação Cível: AC XXXXX-

19.2019.8.06.0163 CE XXXXX-19.2019.8.06.0163 – Inteiro Teor) 

 

   Nessa mesma conjuntura, destaca-se que o Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais, fixou o prejulgamento de tese, com caráter normativo, o qual definiu como de natureza 

remuneratória o abono pago aos profissionais da educação básica em efetivo exercício com recursos 

do Fundeb, consagrando-se assim a legitimidade da incidência do imposto de renda sobre o pagamento 

do abono aos profissionais da educação básica em efetivo exercício com recursos do Fundeb, tendo em 

vista a sua natureza remuneratória, devendo o órgão ou entidade responsável por tal pagamento 

promover a retenção do referido imposto na fonte, nos termos da legislação tributária aplicável à 

espécie, conforme disposto no Informativo de Jurisprudência nº 249 do TCE/MG, in verbis: 

 

“Incidência de imposto de renda sobre o pagamento de abono aos profissionais da 

educação básica em efetivo exercício com recursos do Fundeb 

 

Trata-se de consulta formulada por prefeito municipal, versando, em síntese, sobre a 

classificação das despesas provenientes do pagamento de abono aos profissionais da 

educação básica com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica – Fundeb e de suas repercussões tributárias. 

 

A Consulta foi conhecida, na preliminar, por unanimidade. 

 

No mérito, o relator, conselheiro em exercício Adonias Monteiro, adotou como 

fundamentação de seu voto a análise efetuada pela Unidade Técnica, a qual se 

manifestou, em suma, no sentido de que o abono constitui verba remuneratória que 

visa à complementação do montante de recursos do Fundo destinado ao pagamento 

dos profissionais da educação, devendo, portanto, ser enquadrado no índice de 70% do 

art. 26 da Lei n. 14.113/2020, consoante esclarecimentos consignados no caderno de 
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Perguntas e Respostas sobre o novo Fundeb (p. 61-63) e precedentes deste Tribunal 

(Consultas n. 1102367; 742476; 751530). 

 

No que tange à incidência de imposto de renda sobre o pagamento de abono com 

recursos do Fundeb, destacou-se que tal imposto incide sobre qualquer ganho que 

implique acréscimo patrimonial do contribuinte, de modo que as verbas recebidas pelo 

trabalhador como contrapartida ao serviço prestado devem compor a base de cálculo 

do imposto sobre a renda, em decorrência de sua natureza remuneratória; lado outro, 

as verbas de natureza indenizatória não ensejam o recolhimento de imposto de renda, 

uma vez que sinalizam mera recomposição patrimonial em relação a despesas que o 

trabalhador incorreu no curso do trabalho prestado, conforme precedentes do TRF3 

exarados na ApCiv: 00049611920154036311 SP e na ApCiv: 00036501520044036105 

SP, bem como parecer da Assessoria Jurídica do Tribunal de Contas da Bahia emitido 

nos autos da Consulta TCM-BA n. 05421e21. 

 

Sendo assim, em consonância com a manifestação da Unidade Técnica, o relator votou 

pela fixação de prejulgamento de tese, com caráter normativo, nos seguintes termos: 

 

a) o abono pago aos profissionais da educação básica em efetivo exercício com 

recursos do Fundeb, nos termos do § 2º do art. 26 da Lei n. 14.113/2020, possui 

natureza remuneratória; 

 

b) incide imposto de renda sobre o pagamento do abono aos profissionais da 

educação básica em efetivo exercício com recursos do Fundeb, tendo em vista a sua 

natureza remuneratória, devendo o órgão ou entidade responsável por tal 

pagamento promover a retenção do referido imposto na fonte, nos termos da 

legislação tributária aplicável à espécie; 

 

c) as despesas relativas ao pagamento do abono aos profissionais da educação básica 

em efetivo exercício com recursos do Fundeb compõem o percentual mínimo de 

aplicação de 70% dos recursos do referido fundo de que trata o caput do art. 26 da Lei 

n. 14.113/2020. 

 

O voto do relator foi aprovado, por unanimidade. 

(Processo 1114420 – Consulta. Rel. Cons., em exercício, Adonias Monteiro. Deliberado 

em 18/5/2022)” 

 

 

  Outrossim, o imposto sobre a renda das pessoas físicas apresenta alíquotas variáveis 

conforme a composição salarial do trabalhador que resulta na remuneração, ou conforme o rendimento 

obtido. Nesta senda, os percentuais referentes às alíquotas relacionadas à Receita Federal se dão da 

seguinte forma2: 

Até R$ 1.903,98 – 0% 

 
2Receita Federal - IRPF (Imposto sobre a renda das pessoas físicas). Disponível o acesso em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-

br/assuntos/orientacao-tributaria/tributos/irpf-imposto-de-renda-pessoa-fisica#tabelas-de-incid-ncia-mensal  
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De R$ 1.903,99 a R$ 2.826,65 – 7,5% 

De R$ 2.826,66 a R$ 3.751,06 – 15% 

De R$ 3.751,06 a R$ 4.664,68 – 22,5% 

Acima de R$ 4.664,69 – 27,5% 

 

   Portanto, analisando o extrato de pagamento e/ou comprovante de rendimentos pagos 

e de retenção de imposto de renda na fonte, juntado(s) nos presentes autos pela parte requerente, 

depreende-se que o valor referente ao pagamento do Precatório do FUNDEF recebido pelo(a) 

interessado(a), estaria corretamente classificado no percentual da alíquota na ordem de 27,5% (vinte e 

sete vírgula cinco por cento), legitimando o ato da Administração Pública Municipal de recolhimento da 

alíquota de 27,5% do imposto de renda, efetuado no presente pagamento de Precatório do FUNDEF. 

 

   3 – CONCLUSÃO 
 
   Ex positis, esta Procuradoria Especializada da Fazenda Municipal – PEFM/PGM, com 

fulcro no artigo 51 da Lei Delegada nº 02/2014, nos artigos 100 e 153, III da CRFB/1988, no parágrafo 4º 

do art. 12-A da Lei Federal nº 7.713/1988, em conformidade com a jurisprudência pátria e demais 

considerações emitidas na fundamentação supra, opina PELO INDEFERIMENTO DA RESTITUIÇÃO DO 

IRPF RETIDO NA FONTE PELO MUNICÍPIO DE MACEIÓ/AL, QUANTO AO PAGAMENTO DO PRECATÓRIO 

DO FUNDEF, em nome da parte requerente. 

 

  É o parecer, salvo melhor juízo da autoridade competente. 

  

  Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer 

esclarecimentos e aproveitamos o ato para renovar os votos de elevada estima e consideração. 

 

   Considerando a complexidade e repercussão da matéria, bem como a necessidade de 

pacificar o entendimento no âmbito da Administração Pública Municipal, encaminho os autos ao 

Procurador-Geral do Município de Maceió, com fulcro no art. 66 da Lei Delegada nº 02/2014, para 

promover o posterior encaminhamento ao Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Município, no 

intuito da aprovação e homologação como Parecer Normativo, o qual será publicado no Diário Oficial do 

Município, conferindo-lhe caráter normativo. 

 

Maceió/Alagoas, data da assinatura eletrônica. 

 

  

GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI ALVARENGA 

Procurador-Chefe da Procuradoria Especializada da Fazenda Municipal – PEFM/PGM 

OAB/AL nº 11.673-B | Matrícula nº 942897-6 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
Rua Doutor Pedro Monteiro, n° 291, CEP 57020-380, Centro, Maceió - AL  

Tel. 3327-4902, CNPJ 18.325.503/0001-00

Processo 6500.43935.2023 Data de abertura 17/04/2023

Interessado MARIA ANGELA MARTINS TENORIO

Assunto RESTITUIÇÃO DO DESCONTO NO IMPOSTO DE RENDA.

Local de origem PGM / PEFM-NÚCLEO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

Local de destino SEMED / PROTOCOLO SETORIAL - SEMED

DESPACHO

Versam os autos sobre pedido administrativo de restituição do desconto de Imposto de renda, formulado 
pelo(a) servidor(a) municipal acima mencionado(a).

Ocorre que esta Procuradoria Especializada da Fazenda Municipal, no PARECER PA/PGM Nº 1981/2023 - 
PEFM/PGM (anexo), firmou posicionamento no sentido de que o valor referente ao pagamento do Precatório 
do FUNDEF recebido pelo(a) interessado(a), estaria corretamente classificado no percentual da alíquota na 
ordem de 27,5% (vinte e sete vírgula cinco por cento), por ser verba de natureza remuneratória, legitimando o 
ato da Administração Pública Municipal de recolhimento da alíquota de 27,5% do imposto de renda.

Dessa forma, adotando no presente caso os fundamentos jurídicos fixados no supracitado Parecer, esta 
PEFM/PGM opina pelo INDEFERIMENTO do pleito de restituição do desconto de Imposto de renda.

Com fulcro no art. 71, I, da Lei Degelada nº 02/2014 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Município de 
Maceió), remetam-se os autos à SEMED.

Maceió/AL, 12 de maio de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
IXG439352023 e o Id do documento: 3543440

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI 
ALVARENGA, PROCURADOR - PGM, matrícula 942897-6 em 12 de maio de 2023 às 09:07:53
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua General Hermes, n° 1199, CEP 57017-201, Cambona, Maceió - AL  

Tel. 3312-5600, CNPJ 19.406.627/0001-75

Processo 6500.43935.2023 Data de abertura 17/04/2023

Interessado MARIA ANGELA MARTINS TENORIO

Assunto RESTITUIÇÃO DO DESCONTO NO IMPOSTO DE RENDA.

Local de origem SEMED / PRECATÓRIOS/BIÊNIO - SEC/GABINETE

Local de destino SEMED / COORDENADORIA GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

DESPACHO

À COORDENAÇÃO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS - CGGP

Tratam-se os autos de solicitação de retificação de Imposto de Renda, movido pela Servidora Maria 
Angela Martins Tenório; 

Considerando o PARECER Nº 1981/2023- PEFM/PGM, acostado às fls.17-25, que INDEFERIU o 
pedido de Retificação de Desconto de Imposto de Renda, encaminhem-se os autos à 
COORDENAÇÃO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS, para que seja dada ciência a servidora do 
indeferimento, e em seguida, o presente processo deverá ser arquivado por essa Coordenação, sem a 
necessidade de encaminhar o processo à Divisão de Arquivo e Almoxarifado.

LARA LIRA DE OMENA

Chefe de Gabinete

Portaria nº 4242 publicada do dia 10/07/2023

 

 

 

Maceió/AL, 15 de agosto de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
NWA439352023 e o Id do documento: 4125781

Documento assinado eletronicamente por LARA LIRA DE OMENA, CHEFE DE GABINETE - 
SEMED, matrícula 965599-9 em 15 de agosto de 2023 às 13:52:24
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua General Hermes, n° 1199, CEP 57017-201, Cambona, Maceió - AL  

Tel. 3312-5600, CNPJ 19.406.627/0001-75

Processo 6500.43935.2023 Data de abertura 17/04/2023

Interessado MARIA ANGELA MARTINS TENORIO

Assunto RESTITUIÇÃO DO DESCONTO NO IMPOSTO DE RENDA.

Local de origem SEMED / SETOR DE REGISTRO E MOVIMENTAÇÃO PESSOAL

Local de destino SEMED / ESCOLA MUNICIPAL MANOEL PEDRO DOS SANTOS

DESPACHO

A ESCOLA MUNICIPAL MANOEL PEDRO DOS SANTOS

Tratam-se os autos de solicitação de retificação de Imposto de Renda, movido pela Servidora Maria Angela Martins 
Tenório;

Esta Coordenação Geral de Gestão de Pessoas informa que o servidora pública municipal (matrícula nº 0927022-1), 
admitido em 23/03/2005, ocupante do cargo PROFESSOR - EDUCACAO INFANTIL, com carga horária de 25 hs, 
está lotado na ESCOLA MUNCIPAL MANOEL PEDRO DOS SANTOS;

Considerando o PARECER Nº 1981/2023- PEFM/PGM, acostado às fls.17-25, que INDEFERIU o pedido de 
Retificação de Desconto de Imposto de Renda, encaminhem-se os autos à escola supra, para que seja dada ciência a 
servidora do indeferimento, e em seguida, o presente processo deverá retorna para esta COORDENAÇÃO GERAL 
DE GESTÃO DE PESSOAS, ser arquivado neste setor;

CHRISTIAN GRAY CAVALCANTE TENÓRIO DE AMORIM

MATRÍCULA Nº 931710-4

SRMP/PROCESSOS

TEREZA LÚCIA COSTA

MATRÍCULA Nº929656-5

COORDENAÇÃO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº. 069/2023, MACEIÓ/AL, 06 DE MARÇO DE 2023.; 

Maceió/AL, 06 de outubro de 2023

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
PRP439352023 e o Id do documento: 4312933
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Documento assinado eletronicamente por CHRISTIAN GRAY CAVALCANTE TENORIO DE 
AMORIM, PROFESSOR - EDUCACAO INFANTIL - SEMED, matrícula 931710-4 em 06 de 
setembro de 2023 às 09:09:23

Documento assinado eletronicamente por TEREZA LUCIA COSTA, PROFESSOR - 
EDUCACAO INFANTIL - SEMED, matrícula 929656-5 em 06 de outubro de 2023 às 07:53:12
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